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Resumo

O terrorismo tem como objetivo produzir o maior número de mortos e promover instabilidades psíquicas, 
econômicas, sociais e ambientais. Inúmeras são as estratégias de comunicação, como a internet, que 
podem ser utilizadas, principalmente para mobilizar a população diante de um ataque dessa natureza. O 
objetivo desse estudo foi averiguar se existe um sistema de informação e segurança, disponibilizado pelo 
governo brasileiro na internet, que o cidadão pudesse facilmente acessar e saber como proceder no caso 
de bioterrorismo e, em seguida compará-lo com o modelo de comunicação do Centers for Disease Control  
and Prevention/USA. Foi realizada uma pesquisa exploratória, com abordagem qualitativa, em maio de 
2011,  utilizando  os  descritores  bioterrorismo,  terrorismo,  ataque  terrorista,  guerra  biológica,  ação 
terrorista,  arma biológica,  risco,  saúde  pública  e  emergência,  no  site  de  busca  Google.  A  pesquisa 
evidenciou que no Brasil, não existe um canal de comunicação formal, centralizado e atualizado, sobre 
bioterrorismo  e  que  o  cidadão  brasileiro  teria  dificuldade  para  obter  alguma  informação  oficial  e 
sintetizada sobre ataques terroristas com agentes biológicos. Sugere-se aqui a ampliação do modelo de 
informação da Secretaria Nacional de Defesa Civil, único dentre os sites consultados que ofereceu um 
canal  de  comunicação claro  com a população.  Este site  também contém informações sobre agentes 
biológicos  com os  protocolos  de  cuidados  frente  a  doenças  decorrentes  de  bioterrorismo,  além das 
informações mitigadoras diante de ataques com armas biológicas. 
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Introdução 

O terrorismo é um fenômeno presente desde os primórdios da história da humanidade, manifestando-se 
de várias formas (CONCEIÇÃO, 2008) e visa promover instabilidades econômicas, sociais e ambientais 
(SILVA & LOPES, 2005). O objetivo é produzir o maior número de mortos e a maior visibilidade possível 
(MAXWELL apud WELLAUSEN, 2002). Os ataques – com uso de armas biológicas, químicas, radioativas, 
etc. – disseminam o medo, pânico, ansiedade e insegurança, destruindo assim, não somente o equilíbrio 
psicológico e emocional da população como a confiança nas autoridades governamentais (CARDOSO & 
CARDOSO, 2011). 

Num mundo globalizado,  o terrorismo adquire  novos contornos (SEIXAS, 2008;  WINSECK,  2008),  a 
disponibilidade de recursos e serviços cada vez mais modernos, como o transporte aéreo, pode facilitar, 
por exemplo, a propagação rápida de algumas doenças a todos os países do mundo (ERCOLE & COSTA, 
2003).  Para Wellausen (2002)  a disseminação da ação terrorista  implanta terror,  pela  estratégia  do 



inesperado. O autor argumenta que a eficácia do ataque se impõe pela brutalidade da ação, atingindo 
tanto a personalidades do sistema como elementos anônimos no interior da multidão, além de aflorar a 
vulnerabilidade da população (LEÓN-ROSALES et al.,2001). 

O que antes era uma possibilidade teórica, o terrorismo hoje se constitui num risco real (DOMÍNGUEZ,  
2002),  desencadeando  uma mobilização  de  recursos  para  uso  defensivo  e  ofensivo  na  tentativa  de 
neutralizar ou amenizar ameaças (KOTTOW, 2003). Para Poletto (2009) não há uma fórmula universal  
contra-terrorismo.  Ele  acredita  que  uma  guerra  contra  o  terror  não  pode  sugerir  uma  receita,  é 
fundamental um tratamento cooperativo e internacionalizado. 

Domínguez (2002) ressalta que para fazer frente ao terrorismo cada país deve reforçar suas próprias 
estruturas  de  saúde  pública.  As  instituições  e  seus  profissionais  devem  estar  prontos  para  lidar 
eficientemente com as consequências da utilização de armas biológicas (ECOLE & COSTA, 2003), química 
(LAITA et al., 2001) ou mesmo radioativa (GUERRA-JÚNIOR, 2006). Beale (2002) enfatiza a importância 
de um aporte financeiro especial para arcar com a organização, investigação e formação de pessoal, além 
de modernizar e estruturar uma rede de laboratórios e hospitais para dar o suporte indispensável. Brava 
et. al. (2004) relembram o caso do ataque bioterrorista com esporos de Bacillus anthracis, nos Estados 
Unidos, em 2001 para ressaltar que a falta de um diagnóstico rápido associado a uma comunicação 
eficiente entre profissionais da saúde pode acarretar um desastre para qualquer nação. A partir desse 
caso e com a perspectiva de evitar futuros atos bioterroristas, o Governo norte-americano expandiu de 
forma significativa os recursos na área de saúde pública e em sistemas de informação contra ações com 
armas biológicas e químicas. 

De acordo com Curto et al. (2009) é fundamental cursos de capacitação e treinamento contínuo de todas 
as equipes que deverão atuar de forma integrada na avaliação inicial (prognóstico de desenvolvimento da 
situação, avaliação no local, mobilização de peritos e suporte laboratorial), assistência médica (primeiros-
socorros, hospital de campo, transporte de acidentados, vacinas, medicamentos, assistência psicológica e 
psicossocial),  intervenção  urbana  e  salvamento (descontaminação  de  pessoas,  edifícios,  remoção  e 
limpeza dos resíduos),  evacuação  (abrigos, distribuição de alimentos, centro de recepção, controle de 
transporte) e informação ao público (sistema de alerta rápido, comunicação e logística, centro de controle 
e  informações  de  segurança).  Importante  levar  em  conta  também,  como  elemento  crítico  do 
planejamento, a formação dos profissionais que irão atuar após um evento terrorista,  na proteção e 
promoção da saúde mental da comunidade atingida (COMPTON et al., 2005). 

Poletto  (2009)  acredita  que  o  contra-terrorismo  deve  considerar  como  determinante  o  elemento 
“motivação” ou “propósito” da organização que se pretende combater. Para o pesquisador, uma resposta  
adequada depende da coleta e processamento de informações e sem dúvida impacta na (in)capacidade 
de cada Estado de prevenir ou responder às ameaças que possam ocorrer em seu território. 

A informação, dessa forma, é vital para identificação e neutralização de células terroristas, mas também 
para  definição  das  abordagens  frente  a  incidentes  com  armas  biológicas,  químicas,  entre  outras.  
Wamsley & Schroeder (1996)  apud  Avery & Zabriskie-Timmerman (2009) ressaltam que as políticas 
norte-americanas para desastres e ataques terroristas só ocorrem, em sua grande maioria, depois que 
estes se materializam, sendo sua organização sempre aquém das necessidades, mas nos últimos anos 
essa visão restrita do risco tem se modificado. É certo, que as análises de peritos de eventos terroristas 
permitem identificar erros nas organizações das respostas dadas a cada atentado de modo a aprimorar 
futuros planos de emergência. Por exemplo, a partir do estudo conduzido por Okumura  et al. (1998) 
apud Laita et al. (2001) sobre as falhas das equipes socorristas e hospitalares no atentado de metrô de 
Tóquio, em 1995, foram definidas estratégias de respostas a incidente com múltiplas vítimas. 

São inúmeras as estratégias de comunicação que podem ser utilizadas, principalmente para mobilizar o 
cidadão.  Estratégias,  que  segundo  Moraes  (2008),  são  dispositivos  que  facilitam  ou  tornam  ágil  o 
processo de transferência de informação, que quando bem assimiladas, podem até salvar vidas. Com a 
expansão vertiginosa da internet, os governos têm investido nesse veículo de informação, em função de 
suas características – velocidade e instantaneidade – que possibilitam respostas imediatas à situação de 
crise e capitalização de recursos (PINHO, 2003; BROWN & KROFF, 2009). Brava et al. (2004) fizeram 
uma revisão de literatura sobre o assunto e encontraram apenas nos Estados Unidos 217 sistemas de 
informação e de suporte para decisão em casos de ataque bioterroristas, sendo 55 sistemas de detecção,  
23  para  diagnóstico,  18  acerca  da  temática  administração,  90  sobre  vigilância  e  26  relativos  à 
comunicação e sete que integram a vigilância, a comunicação e o comando e controle de ações. 

Um bom exemplo desse investimento realizado pelo governo americano em sistemas de comunicação 
disponíveis para a sociedade é o site do Centers for Disease Control and Prevention (CDC/Atlanta/USA)1. 
O site apresenta informações objetivas para profissionais e também para o cidadão leigo de como se 
preparar e responder a perigos específicos, com abrangência não só nos agentes do terrorismo biológico,  
mas também nas emergências químicas, desastres naturais e recentes surtos e incidentes. 



O objetivo desse estudo foi  averiguar  se existe um sistema de informação e segurança na internet, 
disponibilizado pelo governo brasileiro, que o cidadão pudesse facilmente acessar e saber como proceder 
no caso de um ataque terrorista com agentes biológicos e, em seguida compará-lo com o modelo de 
comunicação do CDC. 

METODOLOGIA

Trabalhando na óptica do cidadão que deseja informações oficiais, produzidas pelo governo brasileiro,  
sobre ameaças terroristas por meio de agentes biológicos – bioterrorismo – foi realizada uma pesquisa 
exploratória,  com abordagem qualitativa  (RAUPP  & BEUREN,  2006)  em maio  de  2011,  utilizando  o 
descritor  “bioterrorismo”  no  site  de  busca  Google.  Para  ampliar  a  pesquisa  foram utilizados  outros 
descritores,  isoladamente  ou  relacionando-os  entre  si,  como:  terrorismo,  ataque  terrorista,  guerra 
biológica, ação terrorista, arma biológica, risco, saúde pública e emergência. Os critérios de inclusão da 
pesquisa foram sites de instituições/órgãos do governo brasileiro disponíveis nas dez primeiras páginas 
do Google. 

Para  a  análise  comparativa  do  sistema de  informação  governamental  brasileiro  com as  informações 
disponibilizadas  pelo  CDC,  no  aspecto  que  tange  os  ataques  terroristas  com agentes  biológicos,  foi 
acessado o site2 através do Google utilizando o descritor bioterrorismo em inglês “bioterrorism”. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa realizada no site Google, um dos sites de busca mais acessados do mundo (CARVALHO & 
PEREIRA, 2008; GOULART & MONTARDO , 2008), que possui em sua base 75% das páginas indexadas 
existentes da Web (Search EngineWatch apud BRANSKI, 2004), demonstrou que no Brasil, não existe um 
canal de comunicação formal, centralizado e atualizado, dentro dos critérios de inclusão adotados neste 
trabalho, utilizando o descritor “bioterrorismo”. 

As informações oriundas de órgãos governamentais se resumiram ao site da Fundação Oswaldo Cruz3 

com um texto conciso, conceituando o bioterrorismo, abordando apenas a contaminação por  Bacillus 
anthracis e a transmissão do vírus causador da varíola. E a cartilha elaborada pela Câmara de Comércio 
Exterior  do  Ministério  do  Desenvolvimento,  Indústria  e  Comércio  Exterior4 ,  que  apresentava  as 
exigências para a exportação de alimentos para o mercado norte americano. Essas informações não 
seriam úteis para o cidadão em caso de um ataque bioterrorista. 

Com os demais descritores utilizados as informações obtidas foram escassas e pulverizadas em vários 
ministérios e organizações. O site do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República5 

disponibilizava uma publicação contendo questões relacionadas à segurança no que se refere às possíveis 
ações terroristas no Brasil. 

No site do Ministério das Relações Exteriores6 estava acessível o Decreto nº 5.639, de 26/12/2005 que 
promulga a Convenção Interamericana contra o Terrorismo. 

As informações constantes no portal  Saúde, do Ministério  da Saúde7,  consistiam basicamente de um 
glossário de doenças de A a Z. Para cada agravo, uma descrição básica sobre a doença; informações  
gerais (microrganismo transmissor, sintomas, medo de transmissão, tratamento e prevenção) e técnica 
(aspectos  clínicos,  laboratoriais  e  ambientais,  e  medidas  de  controle);  situação  epidemiológica 
(reservatório e notificação de casos suspeitos); e, vacinação (se disponível). Porém, não havia um tópico 
direcionado para ações de proteção em caso de bioterrorismo. 

No site da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN)8 constavam informações sobre o Programa Nacional 
de Integração Estado-Empresa na Área de Bens Sensíveis9 (Pronabens) detalhando os objetivos, ações 
implementadas, seminários realizados e legislação. Foi possível observar que no link “Ações” constavam 
apenas  o  quantitativo  de  visitas  realizadas  no  setor  de  indústrias  brasileiras  químicas,  nucleares  e 
biológicas referentes ao período de 2004-2006. Com relação aos seminários, promovidos em colaboração 
com o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), a informação mais recente era de 2006. Os interessados 
poderiam também acessar artigos sobre terrorismo da Revista Brasileira de Inteligência, publicada pela 
ABIN,  no  período  de  2005-2009.  Novamente,  as  informações  sobre  bioterrorismo  eram  escassas, 
desatualizadas e pouco objetivas. 

No âmbito do Ministério de Integração Nacional, a Secretaria Nacional de Defesa Civil (Sedec)10 coordena 
o Sistema Nacional de Defesa Civil (Sindec) que tem como objetivo reduzir o impacto de um desastre 
atuando  na  prevenção,  preparação  para  emergências  e  desastres,  na  formulação  de  respostas  e 
propostas de reconstrução. 

Apesar desse site da Defesa Civil não contemplar o tema bioterrorismo, foi o único dentre os ambientes 



virtuais consultados que ofereceu um canal de comunicação com a população, apresentando informações 
de forma organizada e uma linguagem de fácil compreensão disponibilizando um telefone de contato 24 
horas por dia (Figura 1). 

Figura 1: Site da Secretaria Nacional de Defesa Civil apresentando orientações diretas de 
como agir  em caso de vários  tipos  de desastres http://www.defesacivil.gov.br/index.asp. 
Acesso em 21/5/2011.

 

Em geral, quando ocorre um desastre natural em grande escala, é difícil o acesso a área afetada pelas 
autoridades, exigindo que a população se mobilize buscando minimizar a fase pós-evento. Assim, faz-se 
necessário uma comunidade bem informada (KOBIYAMA et al.,  2004). Atendendo a essa premissa a 
Defesa Civil criou o projeto “Alerta 199 – Participe da Defesa Civil nas Redes Sociais” que utiliza as redes 
sociais – facebook, twitter, orkut, youtube – na articulação de informações para a tomada de decisão em 
momentos  de  emergência.  Existe  um  link  específico  que  orienta  a  população  como  agir  durante 
vendavais, granizos, geadas, inundações, tornados, incêndios florestais e tempestades e a possibilidade 
de notificação de um alerta, após um cadastro prévio. 

É consenso que as autoridades de um país devem reforçar as próprias estruturas de saúde pública para  
enfrentarem uma ação  terrorista,  assim como estabelecer  um canal  formal  de  comunicação  com a 
população. A comunicação de risco, segundo Almeida (2007), é um processo interativo e deliberado de 
troca  de  informação  sobre  risco  entre  indivíduos  e  instituições,  referente  a  situações  que  possam 
ameaçar  a  saúde,  a  segurança  ou  o  ambiente.  Não  tem como  objetivo  apenas  a  disseminação  de  
informação,  mas  também  a  comunicação  –  de  forma  compreensível  e  processável  (usable)  –  de 
complexidades e incertezas associadas ao processo de avaliação e gestão de risco. Esse mesmo autor 
esclarece que a finalidade é influenciar comportamento e a percepção do risco por parte do público-alvo, 
tornando-o colaborador  e envolvido  com o processo,  especialmente  em situações de crise.  Sem, no 
entanto, esconder ou mascarar a incerteza inerente de qualquer avaliação do risco, uma vez que uma 
comunicação  inapropriada  mina  a  confiança  e  adesão  do  público  às  medidas  preconizadas, 
comprometendo a efetividade das medidas de controle (WHO apud ALMEIDA, 2007). 

Quando  comparado  o  sistema  de  informação  e  segurança  do  governo  brasileiro  frente  a  ações 
bioterroristas com o sistema dos Estados Unidos fica evidente a pouca objetividade, clareza e a escassez 
de  dados  dos  sites  brasileiros  aqui  pesquisados.  Cardoso  e  Cardoso  (2011)  acreditam que  o  Brasil 



necessita considerar o bioterrorismo como uma ameaça real e a melhor forma de combatê-lo, segundo os 
autores, seria através da socialização de informações, disseminação do conhecimento e capacitação de 
todos  os  profissionais  que  são  responsáveis  por  atuar  em situações  de  primeira  resposta  nesse  de 
evento. 

Primeiramente,  o  website  do  CDC11 pode  ser  facilmente  encontrado  quando  se  usa  o  descritor 
“bioterrorism”, pela mesma ferramenta utilizada nesta pesquisa, o Google. O visitante encontra um portal 
de informações com um vasto conteúdo sobre o tema, sempre com enfoque em agentes biológicos, uma 
vez que a busca se fez através do descritor correspondente. 

O  layout da página  do CDC é apresentado de forma concisa e organizado  em três  blocos: agentes 
específicos  relacionados  ao  bioterrorismo,  informação  ao  público  em  geral  e  informações  para 
profissionais. As mesmas estão disponibilizadas em inglês, e em mais oito idiomas, incluindo o espanhol 
(Figura 2). 

Figura  2: Website  do  CDC,  a  partir  da  busca  no  Google  pelo  descritor  “bioterrorism”, 
mostrando  informações  sobre  a  preparação  e  a  resposta  em  caso  de  emergência  – 
http://www.bt.cdc.gov/bioterrorism/ . Notar link específico para o público em geral (seta). 
Acesso em 21/5/2011.

 

Nesse mesmo portal, o visitante ao clicar no linkoverview, no tópico informações para o público em geral 
(info for the general public), obterá dados sobre o conceito de bioterrorismo, as categorias dos agentes 
biológicos de acordo com a facilidade de dispersão e severidade da doença, como também uma lista de 
A-Z dos agentes mais utilizados em ataques bioterroristas. O cidadão terá acesso, para cada agente, por 
exemplo, informações relativas a fatos históricos, vídeos, entrevistas e publicações científicas sobre o 
tema, definição de casos incluindo os principais sintomas, uma abordagem geral sobre o tratamento, 
além da relação de departamentos de saúde para serem comunicados (com contatos e telefones). 

Ademais,  também está disponível,  nesse mesmo  link, informações de como se preparar em caso de 
bioterrorismo  (What  you  can  do  to  prepare  for  bioterrorism)  estendendo  as  informações  com  a 
apresentação  de um guia  de  preparo  e  emergência  para  o  enfrentamento de  catástrofes  (furacões, 
inundações, etc.) ou mesmo ataques terroristas e pandemias (Figura 3). 



Figura 3: Guia de preparo e resposta a uma emergência em caso de bioterrorismo e outros 
eventos  inesperados  disponibilizado  pelo  CDC  http://emergency.cdc.gov/preparedness/. 
Acesso em 21/5/2011.

 



O gerenciamento de risco exige que todos os envolvidos, inclusive o cidadão, saibam quais são as suas 
respectivas tarefas e funções para trabalharem, de forma sistêmica e sinérgica, diante das dificuldades 
(SANTOS  JÚNIOR  &  TAPPARO,  2010).  As  informações  voltadas  para  o  público  em geral  buscam a 
autonomia do sujeito, com o objetivo de multiplicar o enfrentamento dos problemas de saúde pública, o 
que implica necessariamente a construção de maior capacidade de análise e de co-responsabilização pelo 
cuidado consigo, com os outros, com ambiente, enfim, com a vida (CAMPOS et al., 2004). 

Busca-se dessa forma, o desencadeamento de ações concretas de cooperação e colaboração, onde os 
cidadãos  se  sintam  efetivamente  envolvidos  no  problema  que  se  quer  resolver  e  compartilhem  a 
responsabilidade pela sua solução (HENRIQUES & PINHO NETO, 2001). Sem que isso signifique a retirada 
das responsabilidades do Estado quanto às condições de vida e, ao mesmo tempo, opere na formulação 
de legislações que dificulte a exposição às situações de risco, reduzindo a vulnerabilidade da população 
(CAMPOS et al., 2004). 

Oportuno destacar que o CDC também usa redes de relacionamento – facebook e twitter – e blog no seu 
processo de comunicação, adaptando as temáticas e linguajar ao público a ser informado. Utiliza recursos 
atuais como o filme “Resident Evil: o hóspede maldito”, por exemplo, para explicar como elaborar um 
plano  de  emergência  para  um  Zombie  Ap  ocalypse  que  poderia  ser  aplicado  numa  situação  de 
emergência real (Figura 4).

Figura  4: Informações  disponibilizadas  nas  redes  de  relacionamento  do  CDC  utilizando 
filmes como ferramenta de elaboração de planos de emergência. Acesso em 21/5/2011.

 

É válido ressaltar que qualquer parte do site do CDC, existe em destaque o ícone para o cidadão registrar 
uma emergência “report an emergency”. Ao clicar neste ícone, abre-se uma página com os principais 
telefones de contato. O CDC enfatiza a sua disponibilidade de 24 horas por dia, ao longo dos sete dias da 
semana. 

Dessa  forma,  o  CDC busca,  através  do  seu  portal  na  internet,  estabelecer  um canal  específico  de 
comunicação com o público em geral, que não busca informações literais, detalhadas e tecnicamente 
complexas, mas sim, informações essenciais ao entendimento da situação vigente e futura (REYNA apud 
GOLDIM, 2009). Essa facilidade de obtenção de informações encontrada no site do CDC não foi vista nos 
sites do governo brasileiro, aqui analisados, com relação ao tema proposto nesse trabalho. 

Além do portal  do CDC, Chaffee (2008) levantou uma série  de sites disponíveis  nos Estados Unidos  
relacionados  a  desastres,  bioterrorismo  e  armas  de  destruição  de  massa.  Em seu  artigo,  a  autora 
comenta que desde o ataque ao World Trade Center, em Nova York, 2001, assim como nossa percepção 
sobre o risco mudou, o governo norte-americano aliado a órgãos estaduais e locais, tem procurado agir  
com maior rapidez para desenvolver, implementar e revisar planos que respondam rapidamente a atos 
terroristas. 

No Brasil, o único portal de informações que apresentou uma linguagem de fácil compreensão e direta ao 
público  foi  o  site  da  Secretaria  Nacional  de  Defesa  Civil,  porém  não  especificamente  voltada  ao 



bioterrorismo.  Cientes  de que a realidade  americana  em muito  difere  da brasileira  em questões  de 
bioterrorismo, não podemos descartar que a informação é um componente essencial, vislumbrando que o 
país sediará nos próximos anos eventos de magnitude mundial. 

Para Moraes (2008) a informação é estratégica para as ações de intervenção na saúde. A comunicação de 
risco durante, por exemplo, um surto, enquadra-se na comunicação de risco em situações de crise e 
emergência  (ALMEIDA,  2007).  A  redução  de  vulnerabilidade  (das  unidades  de  pronta  reposta, 
estabelecimentos de saúde, da população em geral, etc.) está na base das ações de prevenção. 

Há uma intrínseca responsabilidade, tanto das autoridades da área da saúde quanto dos indivíduos, que 
vai além de, alertar sobre um problema de saúde. Todos devem colaborar na superação dos obstáculos 
materiais, culturais e políticos para proteger e promover mobilizações (MORAES, 2008), em especial num 
ato de terrorismo. 

Henriques e Pinho Neto (2001) ratificam esse pensamento e salientam que em projetos de mobilização 
social  o  esforço  da  comunicação  deve  orientar-se  para  criar  e  manter  vínculos  entre  as  pessoas.  
Considera-se que é necessário atingir um nível de co-responsabilidade dos atores como sendo o vínculo 
de  maior  força  que  possibilita  alcançar  em  plenitude  e  de  forma  sólida  e  duradoura  os  objetivos 
pretendidos. Dessa forma, Campos  et al. (2004) acreditam que é essencial sistematizar, consolidar e 
divulgar informações e evidências no campo da promoção da saúde. 

CONCLUSÃO

Diante dos resultados obtidos com a análise realizada nesse trabalho fica claro que o cidadão brasileiro 
teria  dificuldade  para  obter  alguma  informação  oficial,  consolidada,  sintetizada  e  atualizada  sobre 
bioterrorismo. Não se deve esperar que em situação de emergência, frente a um evento suspeito de 
ataque bioterrorista,  sob stress,  medo e insegurança,  que o  indivíduo  consiga  refinar  sua busca na 
internet.  Ávido  por  informações  e  acalento,  seria  quase  impossível  distinguir,  pelas  ferramentas 
disponíveis  na internet,  qual o órgão ou instituição é mais importante e tem mais atuação no vasto 
campo sobre terrorismo no Brasil.

Assim, todos os países, mesmo aqueles não envolvidos com guerra nos dias de hoje, como o Brasil,  
necessitam investir num Sistema de Informação e Segurança, que possa atender tanto aos profissionais 
da  saúde,  disponibilizando,  por  exemplo,  protocolos  de  cuidado  frente  a  doenças  decorrentes  do 
bioterrorismo, mas também a população com informações que possibilitem o enfrentamento da situação. 

No nosso entender, o modelo de comunicação da Secretaria Nacional de Defesa Civil,  sobre desastre 
natural, poderia ser ampliado contemplando informações, por exemplo, sobre agentes biológicos com os 
protocolos de cuidados frente a doenças decorrentes de bioterrorismo, além das informações mitigadoras  
diante a ataques com armas biológicas. 
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